


Este mês, no dia 18 de outubro, 

nós celebramos o Dia do Médi-

co. Mas diante de tantas ações 

contra os trabalhadores e a 

saúde pública de qualidade, o 

que temos a comemorar? 

O trabalho médico vive uma 

crise sem precedentes e o di-

reito à saúde de qualidade está 

cada vez mais longe da maioria 

da população. A situação é de 

catástrofe. 

Houve congelamento do 

financiamento público por 

20 anos. Com isso, a situação 

que já estava crítica se agrava 

com demissões, fechamento de 

unidades e piores condições de 

trabalho.

Enfrentaremos, a partir de 

novembro, uma grande perda 

de direitos com a “reforma” tra-

balhista, que coloca a possibi-

lidade de os médicos abrirem 

mão de seus direitos em “livre 

negociação” com seus empre-

gadores.

Além disso, o Ministério da 

Saúde incentiva a abertura de 

planos populares, em que as 

operadoras poderão vender 

planos com cobertura redu-

zida, o que causará piora na 

remuneração dos médicos e na 

qualidade dos serviços. Medida 

somada à abertura do capital 

internacional na saúde, que 

permite a poucas empresas 

multinacionais formarem 

um monopólio e contratarem 

médicos de maneira precária. 

Tais empresas determinam os 

próprios valores de honorários 

e vencimentos.

Além disso, há a abertura 

irresponsável de faculdades 

de medicina, o que ampliará 

o número de profissionais no 

mercado de trabalho. Atual-

mente, o país possui 304 es-

colas médicas, muitas delas 

sem qualidade de ensino e 

nem residência. Em 2020, 1/3 

dos médicos em atuação será 

de recém-formados. 

Apesar de todas as pedras 

que estão no caminho, nós, do 

Sindicato dos Médicos de São 

Paulo (Simesp), não desisti-

remos de lutar contra tantas 

injustiças e estamos aqui para 

representá-lo e ajudá-lo a su-

perar esses problemas. Conte 

sempre conosco!
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O secretário municipal da Saú-
de de São Paulo, Wilson Modesto 
Pollara, apresentou o plano de 
“reestruturação” da rede, na qual 
a administração propõe “trans-
formar” as Assistências Médicas 
Ambulatoriais (AMAs) em Uni-
dades Básicas de Saúde (UBSs) ou 
de ambulatório de especialidades. 
Mas o que o secretário não expli-
cou, na ocasião, é como será o pro-
cesso de adaptação da rede a essa 
nova estrutura. “A prefeitura quer 
cortar gastos fechando as AMAs, 
porém até agora não vimos ne-
nhuma ação prática no sentido de 
absorver a demanda desse serviço”, 
questiona Eder Gatti, presidente 
do Sindicato dos Médicos de São 
Paulo (Simesp).

Gatti explica que os pacientes 
das AMAs deveriam ser encami-
nhados uma parte para prontos-
socorros e a outra deveria voltar 
para a Atenção Básica à Saúde. “Se 
fechar a AMA, é preciso estruturar 
os prontos-socorros e a Estraté-
gia Saúde da Família (ESF). Caso 
contrário, haverá um colapso na 
saúde municipal. Fechar serviços 
não deve significar redução de 
custeio, e sim, investimento”, ava-
lia e completa: “A prefeitura terá 
que demitir os profi ssionais que 
estão na AMA hoje, porque é um 
perfi l diferente de profi ssional, e 
contratar com perfi l de urgência e 
emergência ou ESF. Então, haverá 
custos nas demissões e um inves-
timento nas contratações, além 
de reestruturação e construção 
de unidades. Diante desse cenário, 
não tem lógica o anúncio de corte 
de gastos”, salienta Gatti. 

A apresentação de Pollara foi 
durante a 17ª edição do Simesp De-
bate realizada em 14 de setembro, 
na sede do Sindicato. Na ocasião, 
o secretário também reiterou que 
haverá fechamento de UBSs que 
são consideradas “inadequadas 
para atendimento”.

Trabalho médico
Denize Ornelas, diretora do Si-
mesp, relatou os problemas en-
frentados pelos profissionais 
durante o dia a dia nas unidades. 
“A fi xação do médico na Atenção 
Básica é uma grande questão, nós 
acreditamos que a residência mé-
dica em Medicina de Família e Co-
munidade (MFC) poderia ser uma 
forma de atrair esses médicos, mas, 
para isso, é necessário criar uma 
política no município para fi xar 
o residente na rede, para que, ao 
concluir a residência, ele possa 
formar mais dois, três... e fazendo 
isso de uma forma crescente para 
que daqui a oito anos a gente con-
siga de fato ter um número mais 
expressivo de médicos”, pondera 
a médica, que durante o debate 
também representou a Sociedade 
Brasileira de Medicina de Família 
e Comunidade (SBMFC).
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Comissão de médicos
Após ouvir os questionamentos 
de Denize, além do desabafo de 
uma das médicas presente na pla-
teia sobre o descaso dos governos 
municipais com a saúde, Pollara 
pediu a fala novamente e propôs 
que seja criada uma comissão de 
médicos para discutir com a cate-
goria a “reestruturação” da rede 
de Atenção Básica à Saúde.

Além disso, o secretário afi r-
mou que pretende melhorar a 
remuneração dos médicos de 
família e comunidade. “Nós va-
mos fazer o possível para criar 
um programa de cargos e salários 
que a gente possa remunerar pelo 
menos o dobro do que está sendo 
pago hoje para o médico de famí-
lia. Já calculei isso e já passei para 
o prefeito qual será o orçamento 
que vamos precisar”, afi rmou. 

O presidente do Simesp de-
monstrou preocupação com a 
fala fi nal do secretário em meio 
às várias mudanças na estrutura 
da rede de saúde municipal de 
saúde, somadas aos cortes no or-
çamento. “Gostaria de saber como 
a prefeitura fará tudo que está 
propondo, sendo que ela mesma 
anuncia um corte de R$ 1,4 bilhões 

Segundo secretário, com a “reestruturação” da rede, além 
de  fechar unidades consideradas “inadequadas”, haverá 
transformação de AMAs em UBSs ou ambulatório de especialidades

Mudanças na Atenção 
Básica resultará em 
fechamento de unidades

Capa

com o congelamento de 15% da 
Saúde. É uma matemática difícil 
de entender”, questionou e com-
pletou: “Precisamos insistir por 
essas respostas, ainda mais agora, 
que se fala de uma proposta de do-
brar o salário dos médicos. Então, 
como se fala de um corte de 15% 
ao mesmo tempo em que se fala 
de aumento salarial?”, questiona 
Gatti.

O Simesp está realizando uma 
série de reuniões com os médi-
cos para elaborar uma pauta com 
sugestões para levar à Secretaria 
Municipal da Saúde de São Pau-
lo, mais informações sobre esse 
assunto acesse nosso site www.
simesp.org.br.

Simesp Debate  
Além de Pollara e Denize, a 17ª 
edição do Simesp Debate também 
contou com a presença de Isabela 
Soares Santos, pesquisadora da 
Escola Nacional de Saúde Pública 
(Ensp), da Fiocruz, e diretora do 
Centro Brasileiro de Estudos de 
Saúde (Cebes). Caso você tenha 
perdido esta edição do Simesp De-
bate, você pode assistir na nossa 
página oficial no Facebook, no 
link: https://goo.gl/hij1MR.

> (Ao topo da pág.) Pollara, secretário municipal da Saúde de São Paulo; (abaixo à esq.) Denize Ornelas, diretora do Simesp e da 
SBMFC; e (ao lado) Isabela Soares Santos, pesquisadora da Fiocruz debatem sobre os problemas da Atenção Básica em São Paulo

Nádia Machado
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Ribeirão Preto

Pagamento do prêmio incentivo 
dos servidores será suspenso

Todos os servidores públicos de Ri-
beirão Preto terão o pagamento do 
prêmio incentivo suspenso devido 
a uma ação direta de inconstitu-
cionalidade movida pelo procura-
dor geral do Estado de São Paulo. 
A bonifi cação foi instituída pela 
Lei Complementar 406, de 1994, e 
era paga aos servidores mediante 
a avaliação de critérios como assi-
duidade; pontualidade; dedicação; 
e efi ciência e produtividade.

Esse processo foi instituído 
contra a prefeitura e a Câmara 
dos Vereadores, que foram os ór-
gãos que criaram a lei do prêmio 
incentivo, por considerar que o 
prêmio seria ilegal por benefi-
ciar o servidor por critérios que já 
são considerados obrigatórios aos 
servidores. O grande problema da 
ação é que esse prêmio representa 
cerca de 1/3 do vencimento mensal 
dos médicos, por exemplo. “É uma 

O Simesp se posiciona contra 
qualquer terapia ou ação de 
saúde que vise à mudança de 
orientação sexual. No dia 15 de 
setembro, um juiz federal da 14ª 
Vara do Distrito Federal conce-
deu liminar que permite a psi-
cólogos oferecerem a terapia de 
reversão sexual, conhecida como 
“cura gay”, contradizendo todas 
as recomendações do Conselho 
Federal de Psicologia (CFP) desde 
1999, e desconsiderando que em 
1990 a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) retirou a homos-
sexualidade da Classifi cação In-
ternacional de Doenças (CID-10).

A sexualidade é uma expres-
são da diversidade humana. He-
terossexualidade, homossexua-
lidade, bissexualidade e outras 
orientações sexuais são legíti-
mas e, por isso, não podem ser 
compreendidas como patologias 
que necessitem de tratamento 
médico ou psicológico. Autorizar 
que uma dessas orientações se-
xuais seja objeto de tratamento 
é promover a discriminação em 
vez da tolerância à diversida-
de. Tentar mudar a orientação 

Nota ofi cial

Simesp contra
a “cura gay”

sexual não tem embasamento 
científi co e expõe as pessoas a 
violência e sofrimento. 

O Simesp acredita que, em 
relação à atenção à saúde da 
população LGBT (lésbicas, gays, 
bissexuais, travestis, mulheres 
transexuais e homens trans), o 
papel de todas as médicas e mé-
dicos é acolher as necessidades 
de saúde em um contexto mais 
amplo de inúmeras vulnerabi-
lidades, compreendendo que o 
sofrimento vivenciado por essas 
pessoas decorre da LGBTfobia à 
qual estão submetidas e não de 
sua orientação sexual.

O prêmio representa pouco mais de 30% dos vencimentos dos médicos. Sindicato dos Servidores Municipais de 
Ribeirão Preto, com apoio da regional do Simesp, está negociando com vereadores formas de reverter a situação

Secretário da Saúde
se esquiva de negociação

Mesmo se comprometendo a 
realizar reuniões periódicas 
com o Simesp para debater os 
graves problemas na saúde de 
Andradina, o secretário mu-
nicipal da Saúde e Higiene Pú-
blica, Marcelo Silva, se esquiva 
do Sindicato há mais de um 
mês não querendo dialogar, o 
que demonstra desrespeito à 
categoria médica e à população 
da cidade. 

O Simesp havia procurado a 
secretaria para investigar situ-
ação irregular nos vínculos de 
trabalho dos médicos da região. 
“A prefeitura deu explicações 
evasivas e agora foge do Simesp 
porque não tem como se ex-
plicar. O Sindicato questiona 
contratos irregulares dos mé-
dicos, condições inadequadas 
de atendimento à população, 
principalmente para a urgên-
cia e emergência”, explica Eder 
Gatti, presidente da entidade.

A prefeitura está mantendo 
os profi ssionais por Recibo de 
Pagamento Autônomo (RPA) 

por tempo indeterminado. Esse 
tipo de contratação só pode ser 
realizado em caráter de urgên-
cia, sendo que o profi ssional 
pode trabalhar nessas condi-
ções por no máximo três me-
ses. O Simesp já enviou ofício 
para o Ministério Público do 
Trabalho questionando o Ter-
mo de Ajuste de Conduta (TAC) 
que viabilizaria a prorrogação 
desse tipo de vínculo, segundo 
o secretário.

De acordo com Gatti, man-
ter profi ssionais por RPA gera 
a instabilidade do corpo clínico 
do município, o que prejudica 
a população. “A gestão munici-
pal, por uma postura política, 
esconde os problemas, os nega 
e se recusa a discutir a situa-
ção”, concluiu.

O presidente do Sindica-
to dos Médicos de São Paulo 
realizou assembleia com os 
médicos de Andradina, em 
12 de setembro, para debater 
os problemas enfrentados na 
saúde da região. 

Há mais de um mês, Marcelo Silva não aceita dialogar 
sobre condições inadequadas da assistência à população

Andradina

redução muito representativa dos 
salários. É uma situação que nos 
preocupa”, conta Helena Lugão, 
diretora da regional do Simesp 
na cidade. 

Negociações 
A regional do Simesp em Ribeirão 
Preto realizou uma assembleia 
para discutir o assunto, em 25 de 
setembro, e, de acordo com Helena, 
haverá uma nova reunião com o 

secretário da Saúde e com os ser-
vidores municipais para avaliar 
as propostas de enfrentamento à 
retirada do prêmio.

Nos próximos dias, segundo o 
Jornal Tribuna de Ribeirão, a Câma-
ra, junto à prefeitura da cidade, que 
são rés em ação direta de incons-
titucionalidade, devem requerer 
embargo de declaração e apresen-
tar recursos, o que pode viabilizar 
o pagamento da gratifi cação. 



horas extras e 40% de adicional 
noturno. Os profi ssionais tam-
bém terão como benefício cinco 
dias consecutivos por ano, sem 
prejuízo nos salários, para par-
ticipação de congressos e outros 
eventos científi cos.

O Simesp tem como norte não 
aceitar nenhum reajuste salarial 
abaixo da infl ação. Nada, portan-
to, que contribua para o achata-
mento do salário do médico. Des-
de 2014 isso tem sido alcançado 
nas campanhas salariais.

É importante ressaltar que a 
Convenção Coletiva de Trabalho 
contempla apenas médicos regu-
larmente contratados. Ou seja: os 
benefícios são para trabalhadores 
com vínculo CLT (Consolidação 
das Leis do Trabalho). Daí o prin-
cípio do Sindicato em combater a 
precarização (conhecida, popular-
mente, como “pejotização”).
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O Simesp fechou acordo com 
dois representantes patronais e 
garantiu reajuste salarial de 2% 
aos médicos, que é superior ao 
Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor (INPC) do mês agosto 
de 2017, de 1,73%. O acordo incide 
sobre os salários de médicos que 
trabalham em santas casas e hos-
pitais filantrópicos vinculados 
ao Sindicato das Santas Casas e 
Hospitais Filantrópicos do Estado 
de São Paulo (Sindhosfi l-SP) e do 
Vale do Paraíba, Litoral Norte e 
Alta Mantiqueira. 

A data-base da categoria é 1º 
de setembro. O reajuste será cal-
culado sobre o salário pago em 
31 de agosto de 2017 e já entrará 
na folha de pagamento de no-
vembro, juntamente com valor 
o retroativo.

Além do reajuste, os médicos 
também receberão 100% sobre as 

Por meio de denúncias, o Simesp 
foi informado de que a organiza-
ção social (OS) Instituto de Aten-
ção Básica e Avançada à Saúde 
(Iabas) e também outras OSs can-
celaram as férias de todos os fun-
cionários, inclusive dos médicos, 
no início deste mês. A ação vale a 
partir de novembro e só não será 
aplicada aos profissionais com 
duas férias próximas de vencer. 

“A grande preocupação é o fato 
de terem cancelado as férias a par-
tir de novembro, mês que entra 
em vigor a ‘reforma’ trabalhista, 

O Simesp repudia a criação dos 
planos de saúde “acessíveis”. 
Mesmo após manifestações de 
entidades médicas e diversos 
segmentos da sociedade civil 
contrários à proposta elaborada 
pelo Ministério da Saúde (MS), 
em 13 de setembro, foi divulgada 
nota da Agência Nacional de Saú-
de Suplementar (ANS) na qual 
a entidade aprova os planos de 
saúde ditos “populares”. Com essa 
aprovação, o MS informou que os 
planos acessíveis já podem ser 
implementados no mercado.

Campanha Salarial 2017São Paulo

Nota ofi cial

Simesp fecha acordo 
com Sindhosfi l

Iabas cancela férias 
de funcionários

Sindicato repudia planos de saúde acessíveis

com isso, os empregadores podem 
tentar uma negociação para pagar 
os valores proporcionais e zerar 
todas as verbas trabalhistas que os 
funcionários tiverem para rece-
ber”, alerta Eder Gatti, presidente 
do Sindicato.

Por esse motivo, o Simesp 
pede aos médicos que não assi-
nem nenhum documento e não 
renegociem direitos ou contra-
tos sem consultar previamente 
o Sindicato. A entidade se coloca 
à disposição para esclarecer dú-
vidas dos profi ssionais.

O novo marco regulatório au-
toriza as operadoras a abandona-
rem seus usuários no momento 
que eles mais precisam: quando 
demandam procedimentos de 
alta complexidade. Os pacientes 
que precisarem de cuidados mé-
dicos terciários e de alto custo vão 
continuar superlotando os servi-
ços do Sistema Único de Saúde 
(SUS). O advento da nova regu-
lação acelerará a desorganização 
da rede de saúde pública, que já 
tem fi nanciamento contingen-
ciado devido a medidas impostas 

Apesar do apelo das entidades médicas, ANS chancelou proposta do Ministério da Saúde para a criação de planos

> O presidente do Simesp, Eder Gatti, falou sobre o impacto das fusões e 
aquisições na carreira médica durante o II Fórum Médicos S/A – ExpoClíni-
cas, evento realizado em setembro e focado em empreendedorismo na área 
médica. Segundo Gatti, o resultado das fusões é a proletarização ainda maior 
da medicina. “E com a ‘reforma’ trabalhista todas as fraudes que existem 
hoje serão colocadas na legalidade”, salientou.

Médicos S/A

pelo governo de Michel Temer, 
como a Emenda Constitucional 
(EC) 95, que congela por 20 anos 
o orçamento público, incluindo 
os gastos com saúde. Esse retorno 
ao SUS gerará custos altos, o que 
demonstra que a afi rmação do 
ministro Ricardo Barros de que 
os planos acessíveis desonera-
riam o SUS é absurda e falaciosa.

A maioria das operadoras, à 
margem da lei, já abandona seus 
usuários e não ressarce o SUS. Os 
médicos sofrem junto com os pa-
cientes devido à falta de acesso, já 

oferecida pela maioria das em-
presas de saúde suplementar. O 
governo federal, juntamente com 
a ANS, valida uma prática nefasta 
que tem trazido prejuízos à saúde 
da população. 

O objetivo do governo federal 
é apenas atender a uma demanda 
de lobby em favor de um segmento 
do mercado, antes de assumir suas 
responsabilidades como ministro 
da Saúde. As operadoras de planos 
de saúde podem agora lucrar ainda 
mais, enquanto o próprio MS pro-
move a desestruturação do SUS.



Plantão Médico
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O presidente do Núcleo Regional de Ribeirão Preto da 
APMFC, Lucas Gaspar Ribeiro, considera bem-sucedida 
a experiência do atendimento por meio do Acesso 
Avançado na UBS onde trabalha

Nádia Machado

“95% dos atendimentos 
são no mesmo dia”       

> Lucas: “Sindicato é uma das principais ferramentas de proteção dos médicos”

“Acho que quando nasci já tinha de-
cido: vou ser médico”, brinca Lucas 
Gaspar Ribeiro, médico de família 
e comunidade (MFC), ao ser ques-
tionado sobre por que escolheu essa 
profi ssão. “Sempre gostei de cuidar 
das pessoas, acho que isso foi o que 
me trouxe para a medicina”, reforça. 

Lucas é presidente do Núcleo 
Regional de Ribeirão Preto da As-
sociação Paulista de Medicina de 
Família e Comunidade (APMFC), 
cidade na qual se formou em 2013 e 
fez residência posteriormente pela 
Faculdade de Medicina de Ribeirão 
Preto da Universidade de São Paulo 
(FMRP-USP). Atualmente, Lucas tra-
balha como médico em uma Uni-
dade Básica de Saúde (UBS) com 
vínculo misto entre a Secretaria 
Municipal de Saúde de Ribeirão 

Preto e a Fundação de Apoio ao En-
sino, Pesquisa e Assistência (Faepa), 
do Hospital das Clínicas FMRP-USP. 

Ele também auxilia na precep-
toria da residência em MFC nes-
ta unidade. “Descobri uma nova 
vocação formando os médicos de 
família e comunidade. Então, além 
de cuidar, eu também escolhi tra-
balhar na formação das pessoas”, 
conta.  

Acesso Avançado
Além de fazer assistência e pre-
ceptoria, Lucas está vivenciando 
em seu trabalho a experiência do 
atendimento por meio do Acesso 
Avançado, uma forma de organi-
zar a agenda de atendimento aos 
usuários para que eles já sejam 
atendidos no mesmo dia ou no 

dia seguinte e retornem confor-
me orientação médica. A UBS está 
usando esse sistema desde maio 
deste ano. “Nós trabalhávamos com 
acesso tradicional e chegávamos 
a ter 60% de faltas, até mesmo de 
pacientes crônicos”, relata. Segun-
do ele, após a mudança, o fl uxo de 
atendimento da unidade melhorou. 
“Atualmente, 95% dos pacientes são 
atendidos no mesmo dia. Estamos 
conseguindo uma resolutividade 
muito alta do ponto de vista de 
agendamento”, explica. 

O médico participou como pa-
lestrante do debate Acesso Avan-
çado: experiências e perspectivas, 
realizado no dia 7 de junho pela 
Regional do Simesp, em parceria 
com o Centro Brasileiro de Estudos 
de Saúde (Cebes) e com o Núcleo 

Regional de Medicina de Família 
e Comunidade de Ribeirão Preto. 

Na ocasião, foram montadas 
diversas salas de aulas pelo Bra-
sil para assistir ao debate ao vivo 
pelo Facebook do Núcleo, que ob-
teve mais de 4 mil visualizações e 
alcançou cerca de 20 mil pessoas.

Sindicato
O contato com o Simesp se deu por 
meio dessa parceria. “Acho que o 
Sindicato é uma das principais fer-
ramentas de proteção aos médicos, 
além de ser um meio de qualifi ca-
ção e de defesa do Sistema Único 
de Saúde”, avalia e completa: “Fico 
impressionado com o conhecimen-
to dos colegas que participam do 
Simesp ao falar sobre as leis e ques-
tões de cargos e salários”. 

Responsabilização de 
grupos de empresas por 
créditos trabalhistas
Qual será o impacto da “refor-
ma trabalhista” no trabalho 
médico? 
A “reforma” traz um obstácu-
lo para os médicos que traba-
lham em empresas de grupos 
econômicos conglomerados, 
podendo impactar em perdas 
de direitos trabalhistas.  Caso 
a empresa contratante sone-
gue pagamentos aos médicos 
e o contratado queira entrar 
com uma ação judicial, essa 
responsabilização não cairá 
mais sobre o grupo econômico.

Como é hoje?  
Atualmente, se um médico 
trabalha para uma empresa 
que está coligada a um grupo 
econômico e essa empresa dei-
xar de pagar seus direitos tra-
balhistas, o profi ssional pode 
entrar na Justiça do Trabalho 
e requerer o que não foi pago 
no decorrer do seu contrato de 
trabalho. Para isso, basta que 
haja sócios em comum entre 
a empresa coligada e o grupo 
econômico. Com esse vínculo, 
o profi ssional pode entrar com 

> O que você gostaria de ler na próxima edição? Mande suas sugestões: imprensa@simesp.org.br <

Direitos dos médicos

ação judicial contra a empresa 
e o juiz pode determinar que o 
grupo todo seja responsabilizado.

Como fi ca após a “reforma”?
A “reforma trabalhista” modifi ca 
o artigo 2° do parágrafo 2° da CLT, 
introduzindo uma regra muito 
mais restritiva para a caracte-
rização deste grupo econômico. 
Com a mudança, a nova regra 

impõe que seja comprovada a 
efetiva comunhão de interesses 
entre as empresas contratantes e 
o grupo econômico, o que é muito 
mais difícil de caracterizar. 

Um grupo econômico pode 
conter empresas de diversas áreas 
e a comprovação da efetiva comu-
nhão de interesses irá impor um 
desafi o a mais para os médicos que 
busquem a Justiça do Trabalho. 

M
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Entrevista

Qual é a orientação da SBMFC 
para os médicos em relação à 
chamada terapia de reversão 
sexual ou “cura gay”, como 
ficou popularmente conhe-
cida?
A recomendação é esclare-
cer que todos os estudos que 
foram feitos na tentativa de 
entender que é possível a 
pessoa mudar a sua orienta-
ção sexual a partir de algum 
tipo de terapia são falhos e, 
além disso, esses estudos de-
monstraram que esse tipo 
de tentativa provoca muito 
sofrimento para as pessoas e 
pode, inclusive, fazer com que 
também adoeçam. Há grande 
risco de as pessoas se suicida-
rem quando se adota esse tipo 
de prática. Por conta disso, 
não há evidências de que seja 
possível mudar a orientação 
sexual de alguém. A Sociedade 
Brasileira de Medicina de Fa-
mília e Comunidade se coloca 
a favor de todo tipo de diver-
sidade e não patologização da 
diversidade humana, além de 
se colocar contrária à medida 
da liminar que foi oferecida 
pelo juiz sobre as tentativas de 
reversão da orientação sexual.

Vale reiterar que a SBMFC 
é contrária a qualquer tera-
pia de reversão da orientação 
sexual e, inclusive, despato-
logizar a identidade trans é 
uma demanda tanto de pes-

soa civil como de profissionais 
técnicos e médicos do Brasil 
inteiro.

Qual é o papel do médico no 
a t en d i m e n t o à  po p u l a çã o 
LGBT?
Em primeiro lugar, o papel do 
médico e dos profissionais de 
saúde, de maneira geral, é aco-
lher a demanda das pessoas, 
acolher a necessidade trazida 
por aqueles pacientes e, caso a 
necessidade tenha relação com 
a orientação sexual, o profissio-
nal de saúde precisa se colocar 
de uma maneira a oferecer su-
porte para que essa pessoa viva 
a sexualidade dela e a diversi-
dade de uma maneira completa, 
saudável e feliz.

Há alguma orientação para o 
médico que identifi que que uma 
pessoa está sendo reprimida por 
ser homossexual, assim como 
há nos casos de violência do-
méstica?
A violência tem que ser encarada 
como tal, independentemente 
da sua origem, seja homofobia, 
transfobia, violência de gênero, 
violência sexual, violência à pes-
soa idosa ou outros tipos. A vio-
lência tem que ser encarada da 
mesma forma sempre. No caso 
de crianças e adolescentes, que 
são pessoas vulneráveis, tem que 
ser feita a notifi cação. O mesmo 
ocorre para adultos. É que, no 

caso de pessoas vulneráveis, o 
Conselho Tutelar sempre tem 
que ser notifi cado e o órgão deve 
fazer o acompanhamento dessa 
pessoa, junto com a equipe de 
saúde da família. Inclusive por-
que a violência homofóbica pode 
ser muito grave. A gente vê na 
mídia muitos casos de pais que 
espancam e matam seus fi lhos 
por eles serem homossexuais, 
bissexuais, transexuais etc. Não 
podemos menosprezar esse tipo 
de violência. O médico também 
tem que se colocar à disposição 
das pessoas e tem que intervir, 
nem que seja no acompanha-
mento ou empoderando a pessoa. 
Essa é a função de um médico 
de família e comunidade, que 
trabalha no meio da população 
junto com a unidade de saúde. O 
profi ssional deve fazer a intera-
ção nas diversas formas sociais 
da região, como escolas, creches 
e ornanizações não governamen-
tais (ONGs). O médico de família 
e comunidade deve abordar e 

trabalhar com essas institui-
ções contra a homofobia e a 
transfobia.

E para os profi ssionais da saú-
de que são LGBTs. Existe algu-
ma recomendação?
No livro “O que os médi-
cos precisam saber sobre 
os seus direitos”, do próprio 
Simesp, tem um capítulo 
sobre médicos LGBT, que é 
uma boa fonte de consulta. 
É importante deixar claro que 
nenhum profissional pode, 
em qualquer instância, em 
qualquer momento, ser cons-
trangido pela sua orientação 
sexual ou por sua identidade 
de gênero. Esse tipo de situa-
ção precisa ser notifi cada ao 
Simesp e, dependendo da si-
tuação, merece um boletim 
de ocorrência, seja a violência 
sendo registrada pelo usuário 
de saúde ou até pelos colegas 
de gestão da equipe que o mé-
dico atua.

Em setembro, um juiz federal concedeu liminar 
que permite a psicólogos oferecerem a terapia 
de reversão sexual, conhecida como “cura 
gay”, contradizendo todas as recomendações 
do Conselho Federal de Psicologia (CFP). Ana 
Amorim, membro do Grupo de Trabalho de 
Gênero, Sexualidade, Diversidade e Direitos da 
Sociedade Brasileira de Medicina de Família e 
Comunidade (SBMFC), fala sobre a importância 
de combater medidas como essa

Nicolli Oliveira

“A SBMFC é contrária a qualquer terapia 
de reversão da orientação sexual”

> “A violência tem que ser encarada como tal, independentemente da sua origem”
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Serviço:
O museu fi ca na Rua Berta, 111, 

e funciona de quarta a segunda, 

das 11h às 19h. Entre as estações 

Santa Cruz e Vila Mariana do me-

trô (ambas fi cam a 600 metros do 

local). A entrada é gratuita.

Museu Lasar Segall faz 50 anos
Em 2017, completam-se 60 anos 
da morte de Lasar Segall, 90 da 
sua naturalização como bra-
sileiro e 50 da inauguração do 
museu que leva o seu nome na 
capital paulista. Nascido em 21 
de julho 1889, em Vilnius, ca-
pital da Lituânia, um pequeno 
país do Leste Europeu, Segall é 
o sexto de oito fi lhos de uma 
família judaica.

Em 1905, ainda em sua ter-
ra natal, começou a frequen-
tar uma escola de desenho. No 
ano seguinte, viajou para Ber-
lim, onde ingressou na Escola 
de Artes Aplicadas e, em se-
guida, na Academia Imperial 
de Belas Artes, graças a uma 
bolsa de estudos. Segall tam-
bém frequentou a Academia 
de Belas Artes de Dresden, ou-
tra importante cidade alemã.

Sua relação com o Brasil 
começou em 1913, quando re-
alizou sua primeira exposição 
no país em um salão alugado 
na Rua São Bento, região cen-
tral de São Paulo. Uma década 
mais tarde, em novembro de 
1923, mudou-se para cá. 

Em junho de 1925, casou-se 
com Jenny Klabin, sua segun-
da esposa, com quem viveria 
até a sua morte, em 1957, em 
decorrência de problemas 
cardíacos. Em 1927, naturali-
zou-se brasileiro.

Dez anos após sua morte...
O pintor, escultor e gravurista 
recebeu uma justa homena-

gem com a criação de um museu. 
O local havia sido a residência do 
casal Lasar Segal e Jenny Klabin.

A casa foi projetada pelo ar-
quiteto de origem russa Gregori 
Warchavchik. O arquiteto tam-
bém é responsável pela constru-
ção daquela que é considerada 
a primeira casa modernista do 
país, que pode ser visitada gra-
tuitamente e fi ca a cerca de 400 
metros do Museu Lasar Segall.

A viúva do artista, Jenny, 
organizou diversas exposições 
de Lasar Segall até a sua morte, 
também por problemas cardí-
acos, em 1967. Falecida em 5 de 
agosto, ela também foi a ideali-
zadora do museu que seria inau-
gurado por seus fi lhos, Mauricio 
Segall e Oscar Klabin Segall, não 
muito tempo depois da sua mor-
te, em 21 de setembro de 1967.

Além do acervo, o museu 
ainda conta com uma impor-
tante biblioteca que reúne mais 
de 530 mil itens. Qualquer con-
sulta precisa ser agendada pelo 
bjks@mls.gov.br

*Com informações da página do 
Museu Lasar Segall.

Acervo

O acervo do museu reúne 3.119 

trabalhos originais do artista. 

Sendo eles: 35 pinturas a óleo; 48 

pinturas sobre papel, entre aqua-

relas e guaches; 404 gravuras 

(entre xilogravuras, gravuras em 

metal e litografi as); 2.562 dese-

nhos nas mais variadas técnicas 

(grafi te, crayon, tintas diversas, 

carvão e outras);  70 esculturas, 

sendo 37 bronzes e 33 trabalhos 

em materiais diversos, como ges-

so, mármore, terracota, pedra-sa-

bão e cimento. 

O museu também oferece cur-

sos e ofi cinas, além de uma sala 

de cinema. Em cartaz, até outubro 

do ano que vem, há uma exposição 

intitulada Segall Pinturas. Como o 

seu nome indica, a mostra cumpre 

o objetivo permanente do museu 

de divulgar o trabalho desse ar-

tista fundamental para o entendi-

mento do modernismo brasileiro.

No fi nal de novembro, terá iní-

cio outra exposição, que mostrará 

a perseguição sofrida pela arte 

moderna nas primeiras décadas 

do século 20. “Em julho de 1937 

foi inaugurada, em Munique, na 

Alemanha, a Exposição de Arte 

Degenerada. Trata-se de uma 

iniciativa de propaganda do re-

gime nazista, que considerava a 

arte de vanguarda como parte de 

uma conspiração internacional 

liderada por judeus e comunistas 

com a fi nalidade de corromper a 

verdadeira cultura germânica. A 

exposição proposta tem a fi nali-

dade de divulgar esse episódio 

da história da arte, no qual Lasar 

Segall acabou tomando parte, 

tanto por ter suas obras expos-

tas como degeneradas, quanto 

por ter coordenado, já no Brasil, 

uma reação à difamação promo-

vida pelos nazistas”, diz o texto 

da mostra, que terá curadoria de 

Daniel Rincon e Helouise Costa. 

Para conhecer a programação 

atual e futura, acesse: mls.gov.br


